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LEI Nº 5.740, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2016
(Autoria do Projeto: Deputado Rodrigo Delmasso)

Proíbe inaugurações e entregas de obras públicas incompletas ou que, ainda que concluídas,
não estejam em atendimento ao fim a que se destinam.
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL promulga, nos
termos do § 6� do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de
Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do
Distrito Federal:
Art. 1º Ficam proibidas as inaugurações e as entregas de obras públicas incompletas ou que,
ainda que concluídas, não estejam em atendimento ao fim a que se destinam, por falta de
quadro de servidores profissionais da respectiva área, de materiais de expediente e de
equipamentos afins ou devido a situações similares.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput as normas contidas no art. 73 da Lei
federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Art. 2º Para os fins desta Lei entendem-se por:
I - obras públicas: escolas, centros de educação infantil, hospitais, unidades básicas de saúde,
unidades de pronto-atendimento e estabelecimentos similares, conjuntos habitacionais, uni-
dades das polícias militar, civil e técnico-científica;
II - obras públicas incompletas: aquelas que não estão aptas a entrar em funcionamento, por
não preencherem todas as exigências legais, como falta de emissão de autorizações, licenças
ou alvarás dos órgãos competentes;
III - obras públicas que não estejam em atendimento ao fim a que se destinam: obras que,
embora completas, não possam ser entregues para uso da população, por falta de servidores
na respectiva área, de materiais de expediente ou de equipamentos afins, ou devido a
situações similares.
Art. 3º Cabe ao Poder Executivo a regulamentação desta Lei e as demais providências
normativas para o seu fiel cumprimento.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de dezembro de 2016
DEPUTADO JUAREZÃO

Vice-Presidente no exercício da
Presidência

LEI Nº 5.741, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2016
(Autoria do Projeto: Deputado Cristiano Araújo)

Dispõe sobre a disponibilização de espaço próprio nos sítios oficiais dos órgãos e entidades
públicas do Distrito Federal para consulta sobre o andamento de documentos.
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL promulga, nos
termos do § 6� do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de
Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do
Distrito Federal:
Art. 1º O Poder Executivo deve disponibilizar espaço próprio, no sítio oficial de cada órgão
e entidade pública, para consulta e acompanhamento das solicitações de pessoas físicas e
jurídicas, do andamento de processos e dos demais procedimentos administrativos no âmbito
do respectivo órgão ou entidade.
Art. 2º A consulta, feita com base no número de protocolo da solicitação, deve conter, no
mínimo, as seguintes informações:
I - data inicial da solicitação;
II - tipo do documento solicitado;
III - órgão onde foi feita a solicitação inicial;
IV - tempo ideal de permanência no respectivo órgão;
V - relação das unidades dos órgãos pelos quais o documento tramitará;
VI - relação das unidades dos órgãos pelos quais o documento já tramitou;
VII - descrição do teor da análise ou manifestação da unidade onde o documento tra-
mitou;
VIII - nome do chefe da unidade onde o documento está no momento da consulta e telefone
para informações mais detalhadas.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de dezembro de 2016
DEPUTADO JUAREZÃO

Vice-Presidente no exercício da
Presidência

LEI Nº 5.742, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2016
(Autoria do Projeto: Deputado Juarezão)

Dispõe sobre a aplicação em Brazlândia de 5% dos recursos derivados da captação de água
para o sistema de abastecimento público do Distrito Federal de que trata a Lei nº 2.430, de
31 de agosto de 1999.
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL promulga, nos
termos do § 6� do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de
Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do
Distrito Federal:
Art. 1º O Governo do Distrito Federal deve aplicar, na Região Administrativa de Brazlândia - RA IV,
5% dos recursos obtidos com a comercialização da água captada em seu território e destinada ao
sistema de abastecimento público conforme definido na Lei nº 2.430, de 31 de agosto de 1999.

Art. 2º Os recursos advindos da aplicação desta Lei são direcionados exclusivamente à
instalação de infraestrutura de saneamento básico, abastecimento, drenagem pluvial e coleta,
tratamento e disposição de esgoto em Brazlândia.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 13 de dezembro de 2016
DEPUTADO JUAREZÃO

Vice-Presidente no exercício da
Presidência

LEI Nº 5.743, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2016
(Autoria do Projeto: Deputada Sandra Faraj)

Altera a Lei nº 2.809, de 29 de outubro de 2001, que dispõe sobre a garantia do direito da
criança e do adolescente ao atendimento pedagógico e escolar na atenção hospitalar no
Distrito Federal.
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL promulga, nos
termos do § 6� do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de
Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do
Distrito Federal:
Art. 1º Dê-se ao art. 2º, caput e § 1º, da Lei nº 2.809, de 29 de outubro de 2001, a seguinte
redação:
Art. 2º Cabe à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal efetuar o atendimento
lúdico e pedagógico de que trata o art. 1º, mediante a adoção do regime de classe hospitalar,
para crianças e adolescentes alunos da educação básica que mantenham condições físicas,
intelectuais e emocionais para as funções inerentes ao processo de ensino-aprendizagem.
§ 1º Para cada unidade de saúde que mantenha a oferta de classe hospitalar, é designado
professor responsável pelo atendimento previsto nesta Lei, assegurada prioridade aos pro-
fissionais já existentes nas classes hospitalares, bem como a abertura e a extensão de novas
classes e profissionais.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 16 de dezembro de 2016
DEPUTADO JUAREZÃO

Vice-Presidente no exercício da
Presidência

LEI Nº 5.744, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2016
(Autoria do Projeto: Deputado Professor Reginaldo Veras)

Dispõe sobre o direito constitucional à saúde bucal no Sistema Único de Saúde do Distrito
Federal onde haja internação de pacientes.
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL promulga, nos
termos do § 6� do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de
Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do
Distrito Federal:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o direito constitucional à saúde bucal no Sistema Único de
Saúde do Distrito Federal onde haja internação de pacientes.
Art. 2º Fica assegurado a todos os usuários dos serviços públicos, no âmbito da rede pública
de saúde distrital onde haja internação de pacientes, o direito de ter o atendimento de
profissional de odontologia em atuação conjunta com o corpo clínico de médicos, quando
necessário.
§ 1º Para assegurar o direito à saúde bucal, no âmbito dos locais de internação de pacientes,
na rede pública de saúde do Distrito Federal, é obrigatória a presença de profissionais de
odontologia.
§ 2º Nas unidades de terapia intensiva, fica assegurada a presença de cirurgião dentista como
parte do corpo clínico.
Art. 3º Cabe ao Poder Executivo, dentro de sua reserva administrativa, regulamentar, no
âmbito das unidades de saúde da rede pública onde haja sistema de internação, o cum-
primento do direito a que se refere o art. 2º desta Lei, no prazo de até 2 anos, a contar de
sua publicação.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 13 de dezembro de 2016
DEPUTADO JUAREZÃO

Vice-Presidente no exercício da
Presidência

LEI Nº 5.745, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2016
(Autoria do Projeto: Deputada Liliane Roriz)

Dispõe sobre a redução da base de cálculo do ICMS nas operações com a cesta básica de
alimentos.
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL promulga, nos termos
do § 6� do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:


